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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. NECESSIDADE DE 
SUBORDINAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA 
PRESTADORA À EMPRESA TOMADORA. 

I – Na origem, trata-se de ação anulatória de crédito 
tributário por meio da qual a Recorrente, tomadora de mão de 
obra, pretende desconstituir autuações realizadas pelo INSS em 
seu desfavor em virtude do inadimplemento de contribuições 
previdenciárias.

II –  A submissão dos empregados da empresa 
prestadora de serviços ao poder de comando da empresa 
contratante (tomadora de serviços) é requisito necessário à 
caracterização da cessão de mão-de-obra e, portanto, 
imprescindível para responsabilização solidária, à luz do art. 31 
da Lei 8.212/91. Precedentes: REsp 499.955/RS, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 14/6/2004 e REsp 488.027/SC, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 14/6/2004. 

III – As instâncias ordinárias realizaram, tão somente, a 
análise jurídica da expressão "colocação à disposição do 
contratante" constante da redação do art. 31 da Lei 8.212/91, sem, 
contudo, adentrar ao mérito da existência da efetiva submissão 
dos empregados da empresa prestadora de serviços ao poder de 
comando da empresa contratante no caso concreto. Por tal motivo, 
faz-se necessária a devolução dos autos à origem para a 
apreciação de matéria fática imprescindível para eventual 
responsabilização solidária, o que foge à estreita competência 
deste STJ.

IV – Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Dr(a). SARAH RAMOS VAZ DOS SANTOS, pela parte 

RECORRENTE: VALE S.A 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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